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Aos 23 dias do mês de setembro de 2014, pelas 16:00 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Europeus, na sala 8 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Informações e outros assuntos. 

 

2. Continuação da apreciação da proposta do Plano de Atividades e 

Orçamento da Comissão de Assuntos Europeus para 2015. 

 

3. Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do escrutínio 

de iniciativas europeias: 

 

a) Recomendação do Conselho relativa ao Programa Nacional de Reformas 

para 2014 de Portugal e que formula um parecer do Conselho sobre o 

Programa de Estabilidade para 2014 de Portugal [COM(2014)423],objeto 

de relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

  Deputado Autor do Parecer: Ivo Oliveira (PS) 

 

b) Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a 

aplicação das disposições relativas às organizações de produtores, aos 

fundos operacionais e aos programas operacionais no setor das frutas e 

produtos hortícolas desde a reforma de 2007 («Relatório sobre o regime 

relativo às frutas e produtos hortícolas») [COM(2014)112], objeto de 

Relatório da Comissão de Agricultura e Mar 

 Deputado Autor do Parecer: Rui Barreto (CDS-PP) 

 

c) Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a 

aplicação da Diretiva 2008/48/CE relativa a contratos de crédito aos 

consumidores [COM(2014)259], objeto de relatório da Comissão de 

Economia e Obras Públicas 

 Deputado Autor do Parecer: Jacinto Serrão (PS) 
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d) Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho em 

conformidade com o artigo 25.º do Regulamento (CE) n.º 1394/2007 do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativo a medicamentos de terapia 

avançada e que altera a Diretiva 2001/83/CE e o Regulamento (CE) n.º 

726/2004 [COM(2014)188], objeto de relatório da Comissão de Saúde 

 Deputada Autora do Parecer: Paula Gonçalves (PSD) 

 

e) Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 

Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões - Semestre 

Europeu de 2014: Recomendações específicas por país Gerar Crescimento 

[COM(2014)400], objeto de relatório da Comissão de Orçamento, Finanças 

e Administração Pública 

 Deputado Autor do Parecer: Ivo Oliveira (PS)  

 

f) Comunicação Conjunta ao Parlamento Europeu e ao Conselho - Elementos 

para uma Estratégia da UE no Afeganistão para o Período 2014-2016 

[JOIN(2014)17], objeto de relatório da Comissão de Defesa Nacional 

 Deputado Autor do Parecer: António Rodrigues (PSD) 

 

4. Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 

 

a) Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a 

Diretivas 2008/98/CE relativa a resíduos, a Diretiva 94/62/CE, a Diretiva 

1999/31/CE, a Diretiva 2000/53/CE, a Diretiva 2006/66/CE e a Diretiva 

2012/19/UE [COM(2014)397], objeto de Relatório da Comissão do 

Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local 

 Deputado Autor do Parecer: cabe ao CDS-PP 

 

 5.  Apreciação e votação da Ata n.º 175/XII relativa à reunião de 16 setembro 

de 2014. 

___________________ 
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1.   Informações e outros assuntos. 

 

O Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputado Paulo Mota Pinto 

(PSD), deu início à reunião, abordando os seguintes assuntos: 

 

1.1 - No dia 6 de outubro, às 15h00 iria ter lugar, na Assembleia da República, 
um encontro de uma delegação da CAE, a designar, com o Senhor Secretário 
de Estado dos Assuntos Europeus da Roménia.  
 
1.2 - Na sequência de reuniões anteriores sobre o programa da vista a Portugal 
do Presidente do Comité Económico e Social Europeu (EESC), Henri Malosse, 
a reunião com a CAE seria realizada no dia 9 de outubro, às 18h00, contando 
com a presença da Mesa e Coordenadores da Comissão, sobre o tema relativo 
à industrialização e inovação, especialmente no que se refere ao relançamento 
do setor produtivo. 
 
1.3 - Sobre o Forum da Juventude Europa-Lusofonia, a realizar no dia 10 de 
outubro, às 17h00, na Assembleia da República, as Comissões Parlamentares 
teriam a seguinte representação: Comissão de Negócios Estrangeiros e 
Comunidades Portuguesas - Senhoras Deputadas Ester Vargas (PSD) e 
Celeste Correia (PS); Comissão de Defesa Nacional - Senhor Deputado André 
Pardal (PSD); Comissão de Educação, Ciência e Cultura será representada 
pelos Senhores Deputados - a aguardar indicação; Comissão de Economia e 
Obras Públicas - Senhor Deputado Adriano Rafael Moreira (PSD); Comissão 
de Assuntos Europeus - Senhores Deputados Gabriel Côrte-Real Goucha 
(PSD) e Bravo Nico (PS).  

 
1.4 - Na sequência de reuniões anteriores lembrou que o European Forum for 
Renewable Energy Sources (EUFORES) – iria ser realizado, em 10 e 11 de 
outubro de 2014 a 14.ª reunião interparlamentar sobre Renewable Energy 
Sources and Energy Efficiency, na Assembleia da República. 
 
1.5 – Tinha dado entrada na Comissão um Requerimento oriundo dos grupos 
parlamentares do PSD e CDS-PP, com vista à realização de uma audição com 
a Senhora Embaixadora do Reino Unido sobre o resultado do referendo 
ocorrido no passado dia 18 de setembro. 
 

O Senhor Presidente começou por apresentar o documento em apreço, 
após o que se seguiu a intervenção do Senhor Deputado Carlos Costa 
Neves (PSD), para salientar que a audição deveria ter lugar, com 
brevidade. 
 
Não tendo sido registada discordância sobre o assunto, iria ser proposta 
à Senhora Embaixadora, a data de 30 de setembro de 2014 para o 
efeito. 
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  A próxima reunião da CAE teria lugar, no dia 30 de setembro de 2014, às 
16h00. 
 

Outros assuntos 
 
Interveio o Senhor Deputado José Ribeiro e Castro (CDS-PP) para se referir à Súmula 
da Conferência de Líderes do dia 17 de setembro passado, em particular, no tocante à 
confirmação posterior da presença do Governo, pela Senhora Secretária de Estado 
dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, nos debates sobre as prioridades da 
Presidência italiana do Conselho da União Europeia e sobre o relatório anual do 
Governo no quadro da participação de Portugal na União Europeia relativo a 2013. 
 
Nesse sentido, o Senhor Presidente da Comissão incumbiu os Serviços de obter 
informação sobre as razões do adiamento, lembrando que o assunto tinha sido, em 
devido tempo, objeto de envio de ofício a Sua Excelência a Presidente da Assembleia 
da República para, nos termos legais, ser debatido no Plenário.   

 

2. Continuação da apreciação da proposta do Plano de Atividades e 

Orçamento da Comissão de Assuntos Europeus para 2015. 

 

O Senhor Presidente recordou, face à ponderação realizada em anteriores reuniões, a 

necessidade de ser deliberado o país sobre o qual recairia a realização da visita 

inscrita no Plano de Atividades para 2015.    

 

Interveio o Senhor Deputado Carlos Costa Neves (PSD) para referir que, em anos 

anteriores, havia o entendimento de que, nas viagens de trabalho da Comissão, havia 

oportunidade de serem estabelecidos contactos, normalmente não efetuados no 

âmbito das reuniões da COSAC. Existindo uma só possibilidade na presente 

Legislatura, considerava confortável efetuar a visita à Sérvia e Montenegro.  

 

Em seguida, no uso da palavra, o Senhor Deputado José Ribeiro e Castro (CDS-PP) 

considerou que, nos próximos cincos anos, não vindo a ser provável a concretização 

de outro alargamento, a matéria em causa era importante para a política europeia, 

mas não constituía uma urgência. 

 

Tendo sido visitados por países integrantes da União Europeia (UE), considerava 

oportuno fazer uma avaliação de ordem geral relativamente a temas como a 



   
COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS 

 

ATA NÚMERO 176/XII/ 4.ª SL 

 

organização da zona euro, o alargamento, as fronteiras na zona leste, por exemplo. 

Visitar a Sérvia, seria um sinal adequado mas, a missão devia ser mais completa e útil 

se a visita fosse efetuada a um país onde fosse possível debater assuntos de ordem 

geral como a Alemanha. O tema Sérvia embora importante, e não se opusesse à 

visita, não estava na linha das preocupações europeias. 

 

O Senhor Presidente lembrou que as visitas efetuadas à Assembleia da República, 

tinham-no sido por delegações de Parlamentos de âmbito regional.    

 

O Senhor Deputado Vitalino Canas (PS) interveio para dizer que o seu grupo 

parlamentar estava disponível para acolher a proposta relativa à Sérvia e Montenegro, 

sendo que a visita tinha interesse, não tanto para verificar o estado dos dossiês de 

integração, mas pela vertente de análise à zona dos Balcãs, no tocante à comunidade 

albanesa relacionada com a turbulência latente existente e a observação da sua 

evolução. Referiu-se ainda, às situações da Bósnia-Herzegovina e do Kosovo e à 

necessidade de perceber os fenómenos que aí decorrem. 

 

Considerava interessante efetuar a visita à Sérvia e à Albânia e, não sendo possível 

concretizar esta proposta, então, propunha a deslocação à Sérvia e Montenegro. 

 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) interveio para referir que no quadro de 

uma reflexão conjunta, compreendia as razões apresentadas pelos Senhores 

Deputados Ribeiro e Castro (CDS-PP) e Vitalino Canas (PS). Lembrava que, em 

tempo anterior, tinha sido recebido na Assembleia da República um representante do 

Montenegro que se tinha disponibilizado a acolher uma delegação parlamentar 

portuguesa. O PSD não considerava fechada a proposta relativa à visita à Sérvia e 

Albânia, e recordava que já haviam sido recebidos representantes não só do 

Montenegro, como da Sérvia e da Albânia. 

 

O Senhor Deputado José Ribeiro e Castro (CDS-PP) considerou que o objetivo 

principal da missão estava relacionado com a Sérvia e com o aditamento proposto 

pelo Senhor Deputado Vitalino Canas (PS) relativo à Albânia. Não sendo possível, 

então optar-se-ia pela solução da Sérvia e Montenegro. 
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O Senhor Presidente interveio para incumbir os Serviços de apresentarem uma 

estimativa de custos relativa à deslocação de uma delegação - à Sérvia, à Sérvia e 

Albânia e à Sérvia e Montenegro – composta por seis Deputados (Presidente e um 

Deputado de cada grupo parlamentar), durante dois dias em cada uma das capitais.  

 

Em seguida, o Senhor Presidente referiu que o assunto referente ao tema do 

seminário – ação inscrita no Plano de Atividades para 2015 – seria objeto de 

apreciação, constante da ordem de trabalhos da reunião seguinte.       

   

3. Apreciação e votação dos Pareceres elaborados no âmbito do 

escrutínio de iniciativas europeias: 

 

a) RECOMENDAÇÃO DO CONSELHO relativa ao Programa Nacional de 

Reformas para 2014 de Portugal e que formula um parecer do Conselho 

sobre o Programa de Estabilidade para 2014 de Portugal [COM(2014)423], 

objeto de relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública 

  Deputado Autor do Parecer: Ivo Oliveira (PS) 

 

Interveio o Senhor Deputado Ivo Oliveira (PS) para fazer a apresentação da iniciativa 

em apreciação. 

 

De seguida, usou da palavra o Senhor Deputado Carlos Costa Neves (PSD) para 

manifestar acordo com as conclusões e os considerandos constantes do Parecer em 

causa, e para, expressamente sublinhar que era apenas nessas condições que o PSD 

o votava.   

 

Sobre a parte III - opinião do Deputado Autor do Parecer – o PSD manifestava a sua 

total discordância com os comentários referidos nos parágrafos deste capítulo, 

lembrando a situação de quase bancarrota em que o país se encontrava, à data da 

entrada em funcionamento do atual Governo; que a aposta no crescimento económico 

relacionada com os fundos estruturais e com novos moldes que viessem a privilegiar a 
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investigação e a ciência de modo a fomentar um desenvolvimento sustentável, com 

vista a criar novos e melhores empregos. Neste caso, salientava que, nestes termos, o 

PS considerava positiva a atribuição da pasta da investigação, ciência e inovação a 

Portugal, ao recentemente nomeado Comissário Europeu.    

A Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) interveio para referir que os documentos em 

apreciação- o relatório e as recomendações do Conselho – correspondiam à política 

de empobrecimento do país, designadamente em matéria de educação, saúde e 

salários, constituindo ataques aos direitos. Considerava que a atribuição da pasta 

anteriormente mencionada tinha decorrido do reconhecimento devido ao então 

Secretário de Estado, pelo trabalho desenvolvido junto da Troica. 

O Senhor Deputado José Ribeiro e Castro (CDS-PP) usou da palavra para registar 

que acompanhava a posição expendida pelo PSD, para comentar as afirmações feitas 

pela Senhora Deputada Carla Cruz (PCP), na medida em que o foco devia ser dirigido 

contra o défice e o endividamento. 

O Senhor Deputado Vitalino Canas (PS) interveio, em seguida, para afirmar que o PS 

revia-se no parecer apresentado. Considerou que a assistência internacional tinha 

servido para reestruturar a dívida e que o aumento desta tinha resultado da depressão 

mais cavada do que inicialmente tinha sido prevista e dos défices sucessivos. A 

situação de bancarrota em 2011 não era tão agravada como atualmente, mas hoje, 

havia condições para pagar o serviço da dívida. Referiu-se ainda à situação 

conjuntural e à voracidade dos mercados. 

O Senhor Deputado Carlos Costa Neves (PSD), intervindo, referiu-se à intervenção da 

Senhora Deputada Carla Cruz (PCP), considerando que se tratava do regresso à 

habitual encenação, de acordo com uma perspetiva que não coincidia com a do PSD. 

Sobre a Intervenção do Senhor Deputado Vitalino Canas (PS) considerou que, sobre 

os mesmos factos, as leituras do PSD e do PS eram completamente diferentes. Em 

seguida, assinalou os pontos que valorizava: sobre a bancarrota, perguntava por que 

razão tinha caído um Governo e tinha sido assinado um programa de ajustamento 

económico e financeiro, assinado por esse mesmo Governo; sobre os mercados, hoje 

em dia verificavam-se taxas de juro mais baixas e a UEM estava mais consolidada do 

que há cinco anos. 
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O Senhor Deputado Ivo Oliveira (PS) usou da palavra para considerar que poderiam 

discordar das opções a tomar para o futuro. As baixas taxas de juros eram verificadas 

em Portugal e noutros países, também. Relativamente ao futuro, questionava sobre a 

adoção da política de flexibilização orçamental – se Portugal iria seguir uma nova 

política na EU ou se iria secundar uma política de austeridade. 

Sobre a atribuição de pastas, no âmbito da Comissão Europeia, referiu que o PS 

pretendia a do emprego, para Portugal; não sendo possível, como aconteceu, que 

fosse atribuída a da ciência, investigação e inovação, por esta área ter sido descurada. 

A final, o Senhor Presidente submeteu o Parecer a votação (com exceção da Parte III - 

Opinião do Deputado Autor do Parecer), tendo o mesmo sido aprovado com os votos a 

favor do PSD, PS e CDS-PP e o voto contra do PCP, registando-se a ausência do BE.    

   

b) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO sobre a aplicação das disposições relativas às organizações 

de produtores, aos fundos operacionais e aos programas operacionais no 

setor das frutas e produtos hortícolas desde a reforma de 2007 

(«Relatório sobre o regime relativo às frutas e produtos hortícolas») 

[COM(2014)112], objeto de Relatório da Comissão de Agricultura e Mar 

 Deputado Autor do Parecer: Rui Barreto (CDS-PP) 

 

Foi o Parecer apresentado pelo Senhor Deputado Rui Barreto (CDS-PP), findo o qual, 

submetido a votação, foi o Parecer aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência do BE.  

 

c) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO sobre a aplicação da Diretiva 2008/48/CE relativa a contratos 

de crédito aos consumidores [COM(2014)259], objeto de relatório da 

Comissão de Economia e Obras Públicas 

 Deputado Autor do Parecer: Jacinto Serrão (PS) 

 

A pedido do Senhor Deputado Autor do Parecer foi o mesmo adiado para a reunião 

seguinte. 
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d) RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO em conformidade com o artigo 25.º do Regulamento (CE) n.º 

1394/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a 

medicamentos de terapia avançada e que altera a Diretiva 2001/83/CE e o 

Regulamento (CE) n.º 726/2004 [COM(2014)188], objeto de relatório da 

Comissão de Saúde 

 Deputada Autora do Parecer: Paula Gonçalves (PSD) 

 

O Parecer foi apresentado pela Senhora Deputada Paula Gonçalves (PSD), após o 

que interveio a Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) para aduzir razões relativas ao 

relatório produzido pela Comissão de Saúde, nele considerando existir contrassenso 

no domínio da segurança dos doentes e a flexibilização dos recrutamentos. 

 

A Senhora Deputada Paula Gonçalves (PSD) interveio para sublinhar que não estava 

em causa a saúde pública. 

 

Submetido a votação, foi o Parecer aprovado com os votos a favor do PSD, PS e 

CDS-PP e a abstenção do PCP, registando-se a ausência do BE.    

 

e) COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO 

CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU E AO 

COMITÉ DAS REGIÕES Semestre Europeu de 2014: Recomendações 

específicas por país Gerar Crescimento [COM(2014)400], objeto de 

relatório da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

 Deputado Autor do Parecer: Ivo Oliveira (PS)  

 

O Parecer foi apresentado pelo Senhor Deputado Ivo Oliveira (PS), após o que 

intervieram os Senhores Deputados Carla Cruz (PCP) para dizer que a matéria em 

apreciação, estando relacionada com a mencionada na alínea a) visava amarrar o país 

ao Semestre Europeu e a um processo civilizacional, com o qual o PCP não 

concordava, designadamente em matéria de política relacionada com o emprego e os 

estágios profissionais; Rui Barreto (CDS-PP) para discordar da apreciação feita pelo 
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PCP e lembrar que os estágios profissionais constituíam, apenas, um dos 

instrumentos para a promoção do emprego; e Carlos Costa Neves (PSD) para dar 

nota de que apoiavam o relatório, não existindo objeções de fundo nem ao parecer, 

nem ao relatório produzido pela Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública. 

 

Submetido a votação foi o Parecer aprovado com os votos a favor do PSD, PS e CDS-

PP e o voto contra do PCP, registando-se a ausência do BE.  

 

f) COMUNICAÇÃO CONJUNTA AO PARLAMENTO EUROPEU E AO 

CONSELHO - ELEMENTOS PARA UMA ESTRATÉGIA DA UE NO 

AFEGANISTÃO PARA O PERÍODO 2014-2016 [JOIN(2014)17], objeto de 

relatório da Comissão de Defesa Nacional 

 Deputado Autor do Parecer: António Rodrigues (PSD) 

 

Foi o Parecer apresentado pelo Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) após o 

que se seguiu a intervenção da Senhora Deputada Carla Cruz (PCP) para dizer que o 

relatório e o parecer produzidos sobre esta iniciativa traduziam a política externa da 

UE com a qual o PCP discordava. Pronunciou-se, em seguida sobre os mecanismos 

de ingerência e a perda de soberania relacionados com a questão do Afeganistão. 

 

Sobre a intervenção anterior pronunciaram-se os Senhores Deputados Vitalino Canas 

(PS) para estabelecer o contraditório sobre as afirmações expendidas e para referir 

que apoiava o texto do Parecer apresentado; António Rodrigues (PSD) para 

considerar que das palavras proferidas pela oradora não retirava qualquer 

correspondência com a UE.  

 

Submetido a votação foi o Parecer aprovado com os votos a favor do PSD, PS e CDS-

PP e o voto contra do PCP, registando-se a ausência do BE.  

 

 4.   Nomeação de Deputado Autor de Parecer, no âmbito do escrutínio de 

iniciativas europeias: 
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a) Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera 

a Diretivas 2008/98/CE relativa a resíduos, a Diretiva 94/62/CE, a Diretiva 

1999/31/CE, a Diretiva 2000/53/CE, a Diretiva 2006/66/CE e a Diretiva 

2012/19/UE [COM(2014)397], objeto de Relatório da Comissão do 

Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local 

 Deputado Autor do Parecer: cabe ao CDS-PP 

 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP indicou como Autor do Parecer, o Senhor Deputado 

Rui Barreto. 

 

 5. Apreciação e votação da Ata n.º 175/XII relativa à reunião de 16 

setembro de 2014. 

 

Submetida a votação, a Ata n.º 175/XII relativa à reunião de 16 setembro de 2014 foi 

aprovada por unanimidade, registando-se a ausência do BE. 

 

 

A reunião foi encerrada às 17:50 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 29 setembro 2014. 

 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(PAULO MOTA PINTO) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Alberto Costa 
 António Cardoso 
 António Rodrigues 
 Bravo Nico 
 Carla Cruz 
 Carlos Costa Neves 
 Carlos São Martinho 
 Gabriel Côrte-Real Goucha 
 Ivo Oliveira 
 Jacinto Serrão 
 João Lobo 
 José Ribeiro e Castro 
 Nuno Filipe Matias 
 Paula Gonçalves 
 Paulo Mota Pinto 
 Rui Barreto 
 Vitalino Canas 
 Fernando Serrasqueiro 
 Lídia Bulcão 
 Nuno Encarnação 
 Raúl de Almeida 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 Catarina Martins 
 Sérgio Azevedo 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Duarte Marques 
 
 


